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Aplicagdo da doutrina da penetragdo da pessoa juridica, da desconsideracéo da pessoa juridica ou, ainda, disregard doctrine, em matéria tributaria.
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As pessoas juridicas sdo sujeitos de direitos. Isso significa que possuem personalidade juridica distinta de seus instituidores (principio da autonomia
patrimonial).

Todavia, quando os sécios ou administradores abusam da autonomia patrimonial da pessoa juridica, utilizando-a como um meio de praticar fraudes, é
possivel afastar referida autonomia.

A Lei da Execucéo Fiscal (Lei 6.830/1980) n&o prevé uso do incidente de desconsideracdo da pessoa juridica (IDPJ). Esse incidente esta previsto no artigo
133 e seguintes do Cédigo de Processo Civil, inclusive com referéncia expressa no sentido de sua aplicagdo & execucdo fundada em titulo executivo
extrajudicial.

H& divergéncia na jurisprudéncia do STJ acerca da compatibilidade do incidente de desconsideragdo da pessoa juridica com o rito da execugéo fiscal.
Inclusive, o tema esté afetado para julgamento pelo rito dos recursos repetitivos (tema 1209, afetado em 28/08/2023) pela 12 Secao.

Para a 22 Turma, a instauracéo do incidente de desconsideragdo da personalidade juridica ndo é necessaria no caso de execugao fiscal, regida pela Lei
6.830/1980, pois ha incompatibilidade entre o regime geral do CPC e o da Lei de Execugdo Fiscal. Assim, é possivel o redirecionamento da execucéo fiscal
contra os sécios, sendo desnecessaria a instauragdo do incidente.

Isto é, h& incompatibilidade entre o regime geral do CPC e o da Lei de Execucéo Fiscal. O entendimento é que o CPC n&o incluiu o sistema especial que
envolve o regime juridico da execugao fiscal

Assim, é prescindivel/dispensavel o incidente de desconsideracdo da personalidade juridica para o redirecionamento da execucéo fiscal na sucessédo de
empresas com a configuracéo de grupo econémico de fato e em confusdo patrimonial. STJ, Info 648.

“Evidenciadas as situagdes previstas nos arts. 124, 133 e 135, todos do CTN, néo se apresenta impositiva a instaura¢éo do incidente de desconsideracao da
personalidade juridica, podendo o julgador determinar diretamente o redirecionamento da execugéo fiscal para responsabilizar a sociedade na sucesséo
empresarial.” STJ. 22 Turma. REsp Agint-AREsp 2.216.614-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJE 05/06/2023.

* A aplicacédo do CPC é subsidiaria nos casos em que a demanda € regida por lei especifica;

« Do ponto de vista da cobranca do crédito tributario, a exigéncia de instauracéo do incidente dificultaria a persecucéo de bens do devedor e facilitaria a
dilapidagdo patrimonial;

Por outro lado, para a 12 Turma, é necessaria a instauragdo do incidente de desconsideracdo da personalidade da pessoa juridica devedora para o
redirecionamento de execucao fiscal a pessoa juridica que integra o mesmo grupo econdmico, mas que nao foi identificada no ato de lancamento (Certiddo
de Divida Ativa) ou que nédo se enquadra nas hipdteses dos arts. 134 e 135 do CTN. STJ. 12 Turma. REsp 1.775.269-PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado
em 21/02/2019 (Info 643). STJ. 12 Turma. AgInt-REsp 1.937.390-PR, Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE 01/02/2023.

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica é firme no sentido de que a compreenséo de que, para fins de redirecionamento da execugao fiscal, a
pessoa juridica que integra o mesmo grupo econdémico da sociedade empresaria originalmente executada, mas nao identificada no ato de langamento ou nédo
enquadrada nas hip6teses dos arts. 134 e 135 do CTN, faz-se necessaria a instauragdo do incidente de desconsideracdo da personalidade juridica, previsto
no art. 133 do CPC/2015 (Recurso Especial 1.775.269/PR relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/2/2019).

De fato, a 12 Turma possui ha muito entendimento afastando o Incidente nos casos de redirecionamento da Execugéo Fiscal (artigos 134 e 135 do Codigo
Tributario Nacional), mas mantendo a necessidade do Incidente para os casos em que a desconsideragdo é baseada no artigo 50 do Cédigo Civil. Ou seja,
no caso de desconsideracdo da personalidade juridica baseada no artigo 50 do Cédigo Civil, em que se verifica o abuso da personalidade juridica,
caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusdo patrimonial, faz-se necessaria a instauracéo do Incidente de Desconsideracdo da Personalidade
Juridica.

Podemos assim resumir:

« Na&o é necessaria a instauracéo do incidente de desconsideracdo da personalidade juridica (art. 133 do CPC/2015) no processo de execucdo fiscal no
caso em que a Fazenda Publica exequente pretende alcangar pessoa distinta daquela contra a qual, originalmente, foi ajuizada a execugéo, mas cujo
nome consta na Certiddo de Divida Ativa, apds regular procedimento administrativo, ou, mesmo o nome nado estando no titulo executivo, o Fisco
demonstre a responsabilidade, na qualidade de terceiro, em consonancia com os arts. 134 e 135 do CTN.

« Por outro lado, é necesséria a instauracédo do incidente de desconsideracéo da personalidade da pessoa juridica devedora para o redirecionamento de
execucdo fiscal a pessoa juridica que integra o mesmo grupo econdmico, mas que néo foi identificada no ato de langamento (Certiddo de Divida Ativa) ou
gue ndo se enquadra nas hipéteses dos arts. 134 e 135 do CTN.

As normas tém uma relagdo de complementaridade. O artigo 4°, inciso V da LEF diz que a execucéo fiscal pode ser promovida contra o responséavel, nos
termos da lei, por dividas, tributarias ou ndo, de pessoas fisicas ou pessoas juridicas de direito privado.



O Cadigo Tributario Nacional, nos artigos 134 e 135, trata da responsabilidade de terceiros nos casos de impossibilidade de exigéncia do cumprimento da
obrigagéo principal pelo contribuinte.

Quando o caso concreto ndo se enquadra nessas regras, surgiria uma situacdo excepcional, contemplada pelo CPC. Dai, entdo, surge a necessidade de
instauragéo de incidente de desconsideracao da personalidade juridica.
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